
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32, de 2015
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a instalação do serviço Poupatempo nas dependências da Assembleia Legislativa.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verifica-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, sob os aspectos formais não há reparos à propositura.

Salientamos que o projeto autoriza a utilização dos espaços ocupados por esta Casa Legislativa para que, mediante convênio celebrado juntamente com o Poder Executivo, seja instalado o serviço de Poupatempo. 

A propositura se insere na esfera de competência material desta Assembleia Legislativa e está em consonância com a própria essência da instituição, que deve sempre ter como objetivo a aproximação entre cidadãos e o Estado.  Com efeito, a representação popular é o eixo central sobre o qual se guiam os trabalhos desta Casa, razão pela qual deve ser valorizada através de uma maior abertura de seus espaços.

De maneira que os serviços de Poupatempo permitiriam a integração com os cidadãos, facilitando o exercício de seus direitos.

Ainda, cumpre salientar que a execução de políticas públicas, tal como a instalação de Poupatempo, é de competência do Poder Executivo. Tendo em vista as atribuições próprias da Administração Pública, o projeto de resolução prevê acertadamente a necessidade de celebração de convênio entre os dois poderes. 

Portanto, diante da pertinência material e da observância dos aspectos formais, o projeto merece prosperar.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 32, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
Relator
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